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1. Apresentação da Síntese dos 
Prognósticos e Diretrizes do Plano 
de Desenvolvimento Integrado da 
Região Metropolitana de Goiânia

O processo de metropolização no Brasil nas últimas décadas 
tem refletido na dinâmica territorial do país. A urbanização 
intensificada na década de 1940 contribuiu para isso, uma 
vez que a industrialização colaborou para uma mudança na 
dinâmica urbana brasileira. 

O que demandou também novas políticas de ordenamento, 
e a institucionalização das Regiões Metropolitanas – RM –, 
por meio da Lei Complementar n° 14, de junho de 1973, foi 
um pontapé inicial para a ascensão sobretudo do conceito de 
metropolização no Brasil, apesar de a temática já permear a 
Constituição Federal de 1967 e a Emenda Constitucional de 
1969 (BRASIL, 1973). 

Em 1973, foram instituídas 8 Regiões Metropolitanas. 
Segundo o Artigo 1° da Lei Complementar n° 14/1973: 
“Ficam estabelecidas, na forma do art. 164 da Constituição, 
as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza”. 

A partir da década de 1980, com a luta dos municípios pela 
autonomia municipal e o processo de redemocratização, a 
questão metropolitana passou a ser novamente discutida 
e, com a Constituição Federal de 1988 – CF/88 –, dadas as 
novas propostas de redemocratização e descentralização, 
os Estados passaram a ter autonomia para a instituição das 
suas regiões metropolitanas (BRASIL, 1988).
	
As cidades metrópoles se destacam no âmbito econômico 
e demográfico, o que requer, portanto, tratar dos desafios 
do processo de metropolização. Isso ocorre porque regiões 
metropolitanas demandam arranjos institucionais com 
fins de incitar a coesão política para a execução de funções 
públicas.

Apesar de se perceber muitas vezes, no contexto 
brasileiro, que a instituição de regiões metropolitanas 
assume o papel da criação de regiões para a atração de 
desenvolvimento, deve ser considerado que o processo 
político que redemocratizou a questão metropolitana, a 
partir da Constituição Federal/1988, foi fundamental para 
desenvolver novas possibilidades de tornar a cidade mais 
democrática. 

É comum se referir às metrópoles como metapólis, 
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A previsão de elaboração do Plano Diretor Metropolitano respalda-se 
na Constituição do Estado de Goiás, promulgada em 5 de outubro de 
1989, que, em seus Artigos 4º, 90 e 91 autorizou a criação de Regiões 
Metropolitanas, Microrregiões e Aglomerações Urbanas como 
“constituídas por agrupamento de Municípios limítrofes para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum”; definiu como funções públicas de interesse comum: 
os transportes e sistema viário; segurança pública; saneamento 
básico; ocupação e uso do solo; abertura e conservação de estradas 
vicinais; aproveitamento dos recursos hídricos; distribuição de gás 
canalizado; cartografia e informações básicas; aperfeiçoamento 
administrativo e solução de problemas jurídicos comuns; e outras 
definidas em lei complementar; e estabeleceu que “as diretrizes do 
planejamento das funções de interesse comum serão objeto do Plano 
Diretor Metropolitano” (Art. 90, § 3º).
	
Institucionalizada de fato pela Lei Complementar nº 27, de 30 de 
dezembro de 1999, a Região Metropolitana de Goiânia foi alterada 
pelas Leis Complementares nº 78, de 25 de março de 2010, e nº 87, 
de 7 de julho de 2011. Atualmente é constituída por vinte Municípios: 
Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de 
Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, 
Goiânia, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, Nova 
Veneza, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de 
Goiás e Trindade. 
	
O modelo institucional para a Região Metropolitana de Goiânia 
criado pela Lei Complementar nº 27/1999 propôs a instituição do 
Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiânia – 
CODEMETRO –, como instância de caráter normativo e deliberativo 
que objetiva administrar as questões metropolitanas e supervisionar a 
execução das funções públicas de interesse comum entre o Estado de 
Goiás e os Municípios dela integrantes, regulamentado pelo Decreto 
nº 5.193/2000. A referida Lei Complementar contempla, ainda, a 

criação do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Goiânia, 
fundamental fonte de financiamento de ações do CODEMETRO.
	
A Lei nº 17.257/2011 criou a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
da Região Metropolitana de Goiânia com o intuito de viabilizar 
institucional e tecnicamente a implementação da governança 
metropolitana. Posteriormente, em 2014, esta Secretaria passou 
a constituir a Superintendência de Assuntos Metropolitanos da 
Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, 
Cidades e Assuntos Metropolitanos – SECIMA. Assim, o Conselho de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiânia – CODEMETRO 
– é apoiado, tecnicamente, sobretudo pela SECIMA, tendo como papel 
fundamental a promoção, coordenação e implementação do processo 
de planejamento e gestão metropolitana. Por definição legal, como 
previsto no inciso I, do Art. 8º, da Lei Complementar nº 27/2011, de 30 
de dezembro de 1999, ao CODEMETRO compete promover, elaborar 
e permanentemente  atualizar o Plano de Desenvolvimento Integrado 
da Região Metropolitana de Goiânia, instrumento indutor da política 
de planejamento e desenvolvimento.
	
O Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de 
Goiânia, que será chamado de PDI, foi oficialmente lançado no dia 1º 
de dezembro de 2014, em ato público pela Portaria 184 do Governo do 
Estado de Goiás.  

A Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, 
Cidades e Assuntos Metropolitanos – SECIMA – é o órgão 
governamental de gestão do Plano. A Universidade Federal de Goiás, 
em parceria com a Fundação de Apoio a Pesquisa - FUNAPE, por 
intermédio do Instituto de Estudos Socioambientais, é responsável 
pela elaboração do PDI.  
 	
Os trabalhos em suas múltiplas etapas de discussões e decisões 
estão em consonância com o processo participativos, envolvendo os 

metrópole-região, cidade-região, exópolis. O termo aqui utilizado 
é cidade-região, porque há a tendência nas grandes cidades de se 
vivenciar mais a região do que propriamente a metrópole, em virtude 
da intensa migração intrametropolitana. A região metropolitana 
é, para a população urbana, uma experiência dinâmica; já para a 
metrópole, um ponto determinado. E um dos pontos principais 
a serem considerados no Plano de Desenvolvimento Integrado 
da Região Metropolitana de Goiânia – PDIRMG – é justamente a 
integração expressa pela mobilidade intrametropolitana. 

O poder de polarização de Goiânia está gerando uma aglomeração 
urbana dispersa e expandida territorialmente numa cidade-região 
com  limites difusos (a despeito do limite institucional existente), 
oriundos do movimento cotidiano das pessoas entre morar e trabalhar 
ou estudar em cidades distintas. A crescente fragmentação do espaço 
está associada à descontinuidade da mancha urbana, que desorganiza 
as formas antigas de urbanização. 

A produção do espaço urbano integra áreas pela desintegração de 
seus nexos preexistentes, e, assim, o espaço se fragmenta, dadas 
as diferenças que se apresentam na estrutura econômica, política e 
social, ou seja, constitui hierarquia nas relações de subordinação e 
dominação. O espaço produzido é, então, descontínuo, fragmentado 
e hierarquizado, o que demanda do poder público o desenvolvimento 
de instrumentos como o PDIRMG, que faça um esforço de encaixar e 
combinar as demandas da população e as demandas dos municípios 
que compõem a Região Metropolitana de Goiânia - RMG, já que um 
dos aspectos marcantes dos espaços metropolitanos consiste no 
déficit político para resolver problemas de diversas ordens.

A metropolização está ligada ao processo de urbanização, capaz 
de gerar dinâmicas territoriais de concentração e difusão dos 
artefatos econômicos, políticos, sociais e culturais em determinados 
aglomerados metropolitanos. 

A  dinâmica espacial e a configuração interna da RMG diz respeito aos 
fatores intraurbanos e interregionais, que, somados, dão o compasso 
ao crescimento de Goiânia e municípios do entorno. Os municípios da 
RMG absorveram aspectos do ritmo de crescimento da metrópole, 
em maior ou menor grau, notadamente a expansão relacionada 
ao setor imobiliário urbano, que dita as regras e sentido do avanço 
do processo de metropolização. É importante destacar que muitas 
fazendas e chácaras nos municípios que compõem a RMG estão sendo 
incorporadas às cidades sob a lógica da especulação imobiliária, 
gerando grandes vazios urbanos e impedindo uma boa gestão da rede 
urbana no front da metrópole.
	
O entorno da metrópole goianiense necessita de ações públicas 
integradas, pois a configuração interna da metrópole é dependente 
e interdependente do seu entorno. Uma perspectiva de integração 
quanto ao processo de urbanização, pois a população que habita no 
front da metrópole deve ter direito à urbanização e não mais apenas à 
cidade - até porque já habita no raio metropolizado.

Constata-se que a metrópole goianiense, a partir da década de noventa 
do século XX, modificou o padrão territorial goiano, institucionalizando 
a Região Metropolitana de Goiânia. Portanto, a RMG é reflexo da 
dinâmica da rede urbana brasileira que se materializou rumo ao 
Centro-Oeste e Norte do Brasil. 
	
Deve ser considerada a complexidade das decisões. Se antes elas eram 
deliberadas de uma escala interurbana e deveriam ter sido tomadas 
por meio da medição de consequências interurbanas, agora precisam 
ser pensadas por intermédio de abordagens e análises regionais 
em que não somente um município é levado em consideração – ou 
mesmo a relação entre um e outro –, mas o todo na intrincada teia 
de organização entre os territórios. Para que isso ocorra, conhecer as 
potencialidades de cada um e respeitar suas particularidades é mais 
do que necessário. 
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segmentos sociais, administrativos, técnicos e políticos na elaboração 
do PDI, de modo a encontrar as melhores soluções para a RMG, com 
foco no bem coletivo e na função social.  
	
A realização das oficinas e outras formas de consulta, no processo de 
elaboração do PDI da Região Metropolitana de Goiânia, atende ao 
princípio assumido de participação de instituições da sociedade civil, 
da administração pública, representação política e os munícipes. Da 
junção dessas forças, assim entendem as equipes envolvidas, será 
possível iluminar e transformar a trajetória rumo ao futuro comum. 
	
Em 12 de janeiro de 2015 foi instituído o Estatuto da Metrópole. 
O PDI, ora em construção, está de acordo com esta Lei Federal nº 
13.089/2015, que “estabelece diretrizes gerais para o planejamento, 
a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum em 
regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas instituídas pelos 
Estados, normas gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano 
integrado e outros instrumentos de governança interfederativa”. 
	
O Estado e os Municípios inclusos na região metropolitana ou 
na aglomeração urbana deverão promover as funções públicas 
de interesse comum por meio de uma forma de administração 
chamada de “governança interfederativa” (Art. 3º, parágrafo único). 
A governança interfederativa consiste no compartilhamento (divisão) 
das responsabilidades e ações entre os entes da Federação integrantes 
do agrupamento, a fim de que todos participem da organização, 
planejamento e execução das funções públicas de interesse comum. 
	
A síntese ora apresentada do Diagnóstico, Prognósticos e Diretrizes do 
PDIRMG, pretende dar substância e conteúdo ao objetivo de elaborar 
um instrumento de planejamento e gestão integrada metropolitana 
para desenvolver a Região Metropolitana de Goiânia, fundamentado 
no reordenamento do território e com foco nas políticas públicas de 
interesse comum aos municípios, contribuindo para a melhoria das 

relações socioambientais, econômicas e institucionais da região. 
Os documentos com a integralidade dos amplos estudos que 
constituem o DIAGNÓSTICO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA, 
estão disponibilizados no site do PDIRMG no seguinte link  
http://pdi-rmg.secima.go.gov.br/
	
O conjunto de estudos que constituem (composto por 9 volumes) o 
Diagnóstico do Plano  foi organizado com a seguinte estrutura: 

1- Apresentação;
2- A Estruturação Regional;
3- A Percepção dos Sujeitos e Atores Metropolitanos;
4- Análise dos Aspectos Ambientais da RMG;
5- Análise de Aspectos Socioeconômicos na RMG;
6- Análise do Desenvolvimento Urbano na RMG;
7- Análise da Mobilidade Urbano e Metropolitana;
8- Análise de Aspectos Institucionais de Gestão, 	
Planejamento e Governança na RMG;
9- Anexos: Síntese do Diagnóstico.

Assim, fundamentado nestes estudos, o PDIRMG pretende ainda: 
 
• Instituir o planejamento como instrumento de gestão 
metropolitana;  
• Construir um modelo espacial que assegure o equilíbrio do 
desenvolvimento e o bem-estar da população;  
• Identificar no território metropolitano oportunidades 
socioeconômicas que promovam a inserção social e produtiva da 
região;  
• Fortalecer a gestão pactuada e compartilhada;  
• Contribuir para a formação de uma identidade metropolitana. 
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2. Condições institucionais de 
gestão, planejamento e governança

2.1 Cenário desejado para a governança 
interfederativa da RMG 

O QUE QUEREMOS?  
 
CENÁRIO GERAL:

Uma Região Metropolitana com gestão compartilhada e 
percepções compartilhadas de seus habitantes, no que 
tange às funções públicas de interesse comum e à melhoria 
de vida nas cidades.

CENÁRIOS ESPECÍFICOS:

• Base Legal;
• Orfandade política;
• Processo Participativo;
• Autonomia e Centralização;
• Gestão.

2.1.1 Base legal

Diretrizes

1. Definir a representação da sociedade civil na composição 
do CODEMETRO, a partir das categorias setoriais adotadas 
para as Conferências das Cidades;
2. Aprovar legislação com critérios para implementar 
compensações ambientais aos municípios das bacias do Rio 
Meia Ponte, Rio dos Bois e Ribeirão João Leite.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Baixa cooperação 
entre os municípios e 
consequente ampliação 
das dificuldades na oferta 
de serviços sociais básicos 
e infraestrutura.

SUPERAR a cultura de gestões 
isoladas e disputas entre municípios 
por meio dos institutos de 
governança demarcados na CF, no 
Estatuto da Cidade e no Estatuto das 
Metrópoles.
• Consolidação do CODEMETRO 
como instância efetiva e democrática 
da governança metropolitana.
• Redefinições de competências 
fiscais e tributárias aos municípios 
abrangidos por funções públicas de 
interesse comum.
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2.1.5 Gestão

Diretrizes

1. Definir atribuições e carreiras funcionais para o planejamento nas 
administrações municipais, com base em recrutamento através de 
concurso público;
2. Capacitar e atualizar os profissionais de planejamento nos 
conteúdos de política urbana e metropolitana;
3. Constituir um sistema unificado de controle das informações sobre 
as funções públicas de interesse comum aos municípios da RMG.

2.1.4 Autonomia e centralização

Diretrizes

1. Celebrar compromissos de cooperação entre municípios, à base 
de definição de incentivos para atividades produtivas previamente 
espacializadas, tendo em vista tradições e compensações 
ambientais;
2. Instituir um calendário das práticas festivas e culturais dos 
municípios da RMG, organizando-as em redes, no sentido de 
incrementar os fluxos intrametropolitanos de bens materiais e 
imateriais.

2.1.2 Orfandade política

Diretrizes

1. Aprovar procedimentos de compatibilização dos Planos Plurianuais, 
Leis Orçamentárias e Planos Diretores, no tratamento de aspectos 
caracterizados em lei como funções públicas de interesse comum;
2. Fortalecer a representação dos temas metropolitanos junto à 
opinião pública e os ambientes político-partidários regionais.

2.1.3 Processo participativo

Diretrizes

1. Incentivar a mobilização social, setorialmente definida por temas 
e funções de interesse comum, com vistas a acompanhar e avaliar a 
implantação do PDI-RMG.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Escassez da temática metropolitana 
no contexto política regional. 
Sub-representação política e 
paroquialismo metropolitano na 
atuação de lideranças parlamentares 
e executivas.

SUPERAR A DESIMPORTÂNCIA 
econômica e cultural da RMG no 
parlamento estadual e nas estruturas 
partidárias municipais
• Incremento do debate público e 
da formação de opinião coletiva 
em torno das situações de natureza 
metropolitana.
• Municípios compartilhando 
políticas afetas às funções públicas 
de interesse comum.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Participação débil e intermitente 
da sociedade civil e das comunidades 
no processo decisório relacionado a 
questões metropolitanas.

Aproximar o povo das instituições 
é premissa para romper a elitização 
política, proteger a cidadania e 
avançar no enfrentamento dos 
desafios metropolitanos.
• Institucionalização de mecanismos 
participativos nas instâncias de 
gestão metropolitana, com natureza 
consultiva e deliberativa.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

•  Exacerbação de localismos e 
posturas autonomistas incrementam 
guerras fiscais e arrefecem a 
integração metropolitana.

Adequação de competências 
administrativas e de políticas 
inerentes das gestões municipais às 
realidades de crescente unificação 
territorial, que levem a superar 
o atual cenário de dispersão e 
fragmentação de recursos e esforços.
• Potencialização produtiva e cultural 
das tradições / vocações locais por 
meio da integração às dinâmicas 
metropolitanas.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

•  Debilidade técnica e administrativa 
dos municípios menores nos setores 
de planejamento e política urbana.

• Modernização e profissionalização 
das administrações municipais nas 
funções de planejamento e política 
urbana.
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3. Desenvolvimento urbano – uso e 
ocupação do solo

3.1 Cenário desejado para o 
desenvolvimento urbano – uso e 
ocupação do solo - da RMG 

O QUE QUEREMOS?  
 
CENÁRIO GERAL:

Uma Região Metropolitana com desenvolvimento urbano 
no que diz respeito ao uso do solo, equipamentos urbanos 
e regionais,  expansão urbana com equilíbrio e qualidade de 
vida urbana.

CENÁRIOS ESPECÍFICOS:

• Base Legal;
• Equipamentos urbanos;

• Habitação;
• Centralidades;
• Atividades Econômicas;
• Expansão Urbana.

3.2 Uso e ocupação do solo

3.2.1 Base legal

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Nomenclaturas em 
profusão e conflito com a 
legislação;
• Planos contraditórios à 
realidade do municipal;
• Não considera glebas e 
lotes vazios na elaboração 
de planos;
• Estado não observa 
diretrizes e legislação 
municipal nas ações e 
implantação dos projetos.

• Planejamento municipal.
• Orientação e apoio pelo sistema de 
planejamento do estado;
• Técnicos qualificados.
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3.2.5 Atividades econômicas

Diretrizes

1. Aprimorar monitoramento e avaliações dos acordos;
2. Buscar o dimensionamento entre população e infraestrutura, redes 
e serviços públicos;
3. Instalar indústrias, comércios, serviços e equipamentos regionais de 
forma planejada;
4. Atender às diretrizes municipais de controle do uso e ocupação em 
rodovias;
5. Buscar uma densidade populacional equilibrada;
6. Definir eixos de desenvolvimento conforme o potencial: logística, 
agronegócios, indústria etc.;
7. Realizar obras preventivas no sistema urbano tendo em vista os 
extremos climáticos.

3.2.4 Centralidades

Diretrizes

1. Incentivar iniciativas e empreendimentos locais;
2. Valorizar e divulgar os potenciais e a cultura para atrair turismo; 
3. Qualificar e treinar para o empreendedorismo, fomentar empresas 
juniores;
4. Formar técnicos, administradores, planejadores e produtores 
agrorurais;
5. Incentivar a produção de alimentos, lazer e turismo para a RMG;
6. Instalar comércio e serviços regionais em municípios polo; 
7. Criar mecanismos econômicos, financeiros e tributários para 
desenvolvimento das centralidades.

Diretrizes

1. Atender planos, diretrizes, protocolos e legislação de instâncias 
superiores;
2. Apoiar a produção de estudo e orientação técnica para o 
planejamento municipal;
3. Definir sanções e multas aos envolvidos e beneficiados pelas 
práticas, decisões e aprovações de loteamentos e expansão urbana 
em desacordo com legislações, inclusive clandestinos em área urbana 
ou fora do perímetro urbano em área rural;
4. Excluir infratores das políticas de financiamento e programas 
habitacionais;
5. Atender jurisprudência interna do MP – Goiás, de 12/03/2010, sobre 
loteamentos rurais.

3.2.2 Equipamentos urbanos

Diretrizes

1. Descentralizar equipamentos regionais;
2. Regionalizar serviços públicos: União e Estado como foco no usuário 

e no munícipio;
3. Dimensionar serviços e equipamentos para o tamanho da população;
4. Planejar e equilibrar a densidade populacional;
5. Definir prioridades e prazos para a implantação dos equipamentos 
no Plano Diretor;
6. Aplicar o Estatuto da Cidade para viabilizar a construção de 
equipamentos;
7. Construir equipamentos que contribuam para o crescimento da 
centralidade do município.

3.2.3 Habitação

Diretrizes

1. Estabelecer metas no Plano Diretor para redução do déficit 
habitacional;
2. Realizar o resgate planejado de lotes vazios para política 
habitacional;
3. Ampliar o atendimento dos programas habitacionais;
4. Criar um indicador para monitoramento da implantação dos 
programas.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Congestionamento dos serviços em 
Goiânia;
• Dreno da economia popular nos 
municípios;
• Crescimento socioeconômico de 
Goiânia;
• Deslocamentos em alta;
• Pressão social nos municípios.

• Descentralização dos serviços;
• Reforço às centralidades locais;
• Valorização dos locais e estímulo ao 
desenvolvimento;
• Formação da cadeia de atividades 
próximos aos equipamentos;
• Mais oportunidades de emprego na 
cidade.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Déficit habitacional;
• Habitações em áreas de risco;
• Habitações precárias;
• Habitações e ocupações irregulares;
• Acesso a programa por jovens 
casais;
• Acesso a programa por população 
de renda média.

• Qualidade da moradia; 
• Eficiência da política habitacional;
• Regularização fundiária e 
habitacional;
• Estabilidade e segurança familiar 
para buscar desenvolvimento.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Déficit habitacional;
• Centralidades pouco desenvolvidas;
• Transporte coletivo força 
triangulação com Goiânia (visitas a 
município vizinho);
• Consumo fora da cidade.

• Redução da dependência de 
Goiânia;
• Melhor regionalização dos serviços 
públicos para reforçar centralidades e 
o acesso dos usuários;
• Comércio e serviço local 
fortalecidos;
• Receitas locais e emprego em 
crescimento;
• Vitalidade, dinamismo, urbanidade 
e coesão social;
• Cidade que supra as necessidades 
dos moradores.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Controle pós ocupação;
• Avaliações de acordos e ações 
mitigadoras;
• Despesas e danos ambientais, 
infraestrutura e espaços públicos 
afetados com chuvas ou altas 
temperaturas;
• Uso intensivo no entorno das 
rodovias;
• Ocupação desorganizada 
compromete o crescimento 
econômico.

• Monitoramento eficiente;
• Infraestrutura urbana compatível 
com crescimento econômico;
• Capacidade de investimento 
público com desenvolvimento da 
centralidade;
• Medidas preventivas para evitar 
danos de origem climática;
• Administração com capacidade de 
investir na melhoria do município.
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3.2.6 Expansão urbana

DIRETRIZES

1. Racionalizar a disposição e localização dos equipamentos urbanos;
2. Promover a edifi cação, ocupação e parcelamento compulsório de 
glebas para diminuir a retenção de lotes urbanos;
3. Induzir retorno de lotes vazios para o mercado imobiliário;
4. Criar banco de lotes urbanos, mediante instrumentos do Estatuto 
da Cidade, para implementação de política habitacional;
5. Aplicar a Lei federal 271/67, em vigor, que estabelece a contiguidade 
de áreas edifi cadas para parcelamento de novas áreas e vincula a área 
para expansão urbana ao crescimento populacional nos seguintes 10 
anos;
6. Defi nir sanções e multas aos envolvidos e benefi ciados pelas 
práticas, decisões e aprovações de loteamentos e expansão urbana 

Cenário Tendencial 
(O que teremos?)

Cenário Desejável 
(O que queremos?)

• Espraiamento e baixa densidade 
periférica;
• Despesas com transporte coletivo;
• Pragas, áreas baldias, mato e 
ilícitos;
• Expansão urbana em áreas 
inadequadas;
• Retenção especulativa da terra;
• Alto custo de manutenção do 
sistema urbano;
• 480 mil lotes vazios (1,5 milhão de 
habitantes);
• 127 mil domicílios particulares 
permanentes vazios (400 mil 
habitantes).

• Crescimento urbano planejado;
• Densidade que não provoque 
prejuízos e nem alto custo da 
infraestrutura e equipamentos;
• Menor custo e perda de tempo no 
deslocamento;
• Contiguidade nos parcelamentos;
• Recursos naturais preservados; 
• área para expansão compatível 
com crescimento populacional.

em desacordo com legislações, inclusive clandestinos em área urbana 
ou fora do perímetro urbano em área rural;
7. Excluir os infratores das políticas de fi nanciamento e programas 
habitacionais;
8. Atender jurisprudência interna do MP – Goiás, de 12/03/2010, sobre 
loteamentos rurais.
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4. Desenvolvimento urbano – 
mobilidade

4.1 Cenário desejado para a mobilidade 
da RMG

O QUE QUEREMOS?  
 
CENÁRIO GERAL:

Uma Região Metropolitana equilibrada e conectada, 
baseada em princípios de sustentabilidade, com 
desenvolvimento orientado ao transporte público coletivo 
(TPC) de qualidade, a partir da priorização dos modos 
coletivos e não motorizados (modos ativos), e que incentive 
a intermodalidade. 

CENÁRIOS ESPECÍFICOS:

• Base Legal;  
• Dinâmica Urbana;
• Transporte Coletivo;
• Individual Motorizado;

• Cargas;
• Modos Ativos;
• Sistema Viário.

4.1.1 Base legal

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Degradação 
das condições de 
mobilidade, agravada 
pela desarticulação das 
políticas municipais;
• Aprofundamento da 
desarticulação da gestão 
municipal;
• Não atendimento às 
determinações da Lei 
Federal de Mobilidade 
(planos diretores e leis 
específicas);
• Desatualização e 
Defasagem dos Marcos 
Regulatórios;
• Ausência de Planos de 
Mobilidade.

• Mobilidade metropolitana 
planejada de forma articulada, 
envolvendo todos os municípios da 
RMG, que atenda aos princípios da 
Lei Federal de Mobilidade;
• Instituição de um Sistema de 
Mobilidade Metropolitana;
• Prioridade dos modos de 
transportes não motorizados sobre 
os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o 
transporte individual motorizado;
• Órgão gestor metropolitano de 
transporte e trânsito estruturado 
e eficiente, pautado em questões 
técnicas;
• Marco regulatório atualizado e 
adequado às necessidades.
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Diretrizes

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Aperfeiçoar o marco regulatório que institui a Rede Metropolitana de 
Transportes Coletivos - RMTC, a Câmara Deliberativa de Transportes 
Coletivos - CDTC e a Companhia Metropolitana de Transportes 
Coletivos - CMTC;
4. Implementar e estruturar um Órgão Gestor de Transporte e Trânsito 
Metropolitano.

4.1.2 Dinâmica metropolitana

Diretrizes 

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Crescimento da RM de forma 
desordenada e desarticulada;
• Agravamento do espraiamento 
urbano;
• Reforço à atratividade de Goiânia, 
seguida de Aparecida de Goiânia, 
formando uma RM monocêntrica e 
desequilibrada;
• Centralidades existentes e futuras 
sem conexão adequada;
• Intensificação dos fluxos pendulares 
a grandes distâncias, por transporte 
individual motorizado;
• Precarização das Infraestruturas;
• Insegurança Pública na RMTC. 

• Desenvolvimento de uma rede 
urbana policêntrica, incluindo 
o desenvolvimento de redes de 
centralidades locais, que adote o TPC 
como sistema estruturador do território, 
com fomento à intermodalidade;
• Crescimento planejado e ordenado;
• Sistemas de transportes articulados 
com o uso e ocupação do solo;
• Contenção do espraiamento urbano;
• Equilíbrio dos fluxos pendulares;
• Equilíbrio da matriz modal (menos 
uso do transporte individual, mais uso 
do transporte coletivo).

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Aumento do uso do transporte 
individual motorizado (a partir da 
redução do uso do coletivo), com 
consequente aumento dos índices 
de congestionamento, poluição e 
acidentes. 

• Trânsito planejado e gerido de forma 
articulada, com infraestrutura viária 
adequada e com fiscalização efetiva, 
visando a segurança e redução da 
acidentalidade;
• Órgão gestor metropolitano de 
transporte e trânsito estruturado 
e eficiente, pautado em questões 
técnicas;

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Aumento dos índices de 
congestionamento e acidentes, 
prejudicando a logística urbana.

• Planejamento integrado da logística 
urbana, com implementação da 
infraestrutura e regulação necessárias.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Políticas urbanas de valorização 
do transporte público coletivo e de 
racionalização do uso do automóvel;
• Equilíbrio da matriz modal (menos 
uso do transporte individual, mais 
uso do transporte coletivo).

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Serviço de transporte coletivo 
degradado, agravando as condições 
de mobilidade na RMG;
• Desvalorização do transporte 
público coletivo;
• Perda de competitividade do TPC;
• Ausência de infraestrutura para o 
TPC; 
• Queda crescente do número de 
usuários do TPC;
• Degradação das condições do 
serviço: aumento contínuo do tempo 
de viagem do usuário de ônibus, 
da impontualidade, da lotação em 
horários de pico;
• Sistema custeado exclusivamente 
pelo usuário e com tarifa única 
agrava sustentabilidade financeira;
• Serviço inviabilizado financeira e 
operacionalmente;
• Insegurança Pública na RMTC.

• Valorização e priorização do 
transporte coletivo pela sociedade 
da RM, fortalecendo a rede unificada 
e integrada, com infraestrutura 
adequada e com investimento público 
que permita a melhoria da qualidade 
do TPC e uma tarifa acessível ao 
usuário;
• Órgão gestor metropolitano de 
transporte e trânsito estruturado 
e eficiente, pautado em questões 
técnicas;
• Políticas urbanas de valorização 
do transporte público coletivo e de 
racionalização do uso do automóvel;
• Equilíbrio da matriz modal (menos 
uso do transporte individual, mais 
uso do transporte coletivo).

2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Conter o espraiamento urbano;
4. Incentivar centralidades metropolitanas e municipais;
5. Estruturar os Órgãos Gestores de desenvolvimento urbano;
6. Atualizar o Plano Setorial de Transporte Coletivo;
7. Planejar a Circulação Metropolitana com Prioridade ao TPC;
8. Adequar as Leis Orçamentarias;
9. Implementar de Redes de Circulação Metropolitana com Prioridade 
ao TPC.

4.1.3 Transporte público coletivo Diretrizes

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Elaborar política de Estacionamentos;
4. Elaborar uma política metropolitana de Segurança para a RMTC;
5. Elaborar Política de Redução de Acidentes;
6. Planejar e implementar uma Rede de Circulação Metropolitana 
com Prioridade ao TPC;
7. Implementar e estruturar um Órgão Gestor de Transporte e Trânsi-
to Metropolitano;
8. Estruturar os Órgãos Gestores de Trânsito Municipais;
9. Adequar as Leis Orçamentárias.

4.1.5 Cargas

Diretrizes

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Elaborar uma política metropolitana de segurança 
para a RMTC;
4. Planejar a Circulação Metropolitana com Prioridade ao TPC;
5. Atualizar o Plano Setorial de Transporte Coletivo;
6. Implementar e estruturar um Órgão Gestor de Transporte e Trânsito 
Metropolitano;
7. Instituir mecanismos para financiamento da qualidade do TPC: 
Fundo Metropolitano e elementos de instituição de receita do Fundo, 
prioritariamente advindos do uso do automóvel;
8. Estabelecer nova Política Tarifária, visando melhoria da qualidade e 
tarifa acessível;
9. Adequar as Leis Orçamentárias;
10. Implementar a infraestrutura e os elementos necessários à fluidez 
e operação do TPC: corredores, terminais e pontos de parada.

4.1.4 Transporte individual motorizado
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5. Adequar as Leis Orçamentárias.

4.1.7 Sistema viário de interesse metropolitano

Diretrizes

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Implementar e estruturar um Órgão Gestor de Transporte e Trânsito 
Metropolitano;
4. Elaborar Plano Setorial de Estruturação dos Órgãos Gestores de 
Trânsito Municipais;
5. Elaborar Políticas para de cargas, modos ativos e redução de acidentes;
6. Planejar e implementar uma Rede de Circulação Metropolitana com 
Prioridade ao TPC; 
7. Adequar as Leis Orçamentárias.

Diretrizes

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Elaborar Política de Logística Urbana;
4. Implementar e estruturar um Órgão Gestor de Transporte e Trânsito 
Metropolitano; 
5. Estruturar os Órgãos Gestores de Trânsito Municipais;
6. Adequar as Leis orçamentárias.

4.1.6 Modos ativos (a pé e bicicleta)

Diretrizes 

1. Elaborar uma política metropolitana de mobilidade;
2. Integrar as políticas de mobilidade municipais;
3. Elaborar Política para modos ativos, que incentive a intermodalidade;
4. Elaborar uma política metropolitana de Segurança para a RMTC;

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Redução do uso dos modos 
ativos, agravando as condições de 
mobilidade;
• Aumento dos Índices de 
Mortalidade no Trânsito;
• Insegurança Pública na RMTC.

• Aumento do uso do transporte ativo 
para curtas e médias distâncias, 
com segurança, favorecendo a 
intermodalidade; 
• Trânsito planejado e gerido de 
forma articulada, com infraestrutura 
viária adequada e com fiscalização 
efetiva, visando a segurança e 
redução da acidentalidade;
• Equilíbrio da matriz modal (menos 
uso do transporte individual, mais 
uso do transporte ativo).

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Sistema viário sem articulação, 
em condições precárias, com 
gestão fragmentada, com 
consequente aumento dos índices 
de congestionamento, poluição e 
acidentes;

• Sistema viário planejado e 
implementado em rede, com gestão 
articulada e fiscalização eficiente, que 
favoreça o transporte coletivo e vise a 
segurança viária;
• Órgão gestor metropolitano de 
transporte e trânsito estruturado 
e eficiente, pautado em questões 
técnicas;
• Políticas urbanas de valorização 
do transporte público coletivo e de 
racionalização do uso do automóvel;
• Equilíbrio da matriz modal (menos 
uso do transporte individual, mais 
uso do transporte coletivo).
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5. Recursos hídricos e saneamento 
básico 

5.1 Cenário desejado para recursos 
hídricos e saneamento na RMG

O QUE QUEREMOS?  
 
CENÁRIO GERAL:

Uma Região Metropolitana norteada em princípios de 
sustentabilidade, com crescimento urbano em harmonia 
com meio ambiente, universalização do abastecimento 
de água, coleta e disposição dos resíduos sólidos, coleta e 
tratamento do esgoto sanitário, preservação dos mananciais 
de águas superficiais e subterrâneas.

CENÁRIOS ESPECÍFICOS:

• Recursos hídricos;
• Abastecimento de água;
• Esgotamento sanitário;

• Resíduos sólidos urbanos;
• Drenagem urbana.

5.1.1 Recursos hídricos

Diretrizes

1. Realizar ações conjuntas de controle da poluição ambiental 
nos corpos hídricos;

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

Crescimento urbano 
sobre os mananciais e 
comprometimento da 
oferta hídrica em termos de 
qualidade e quantidade. 
• Queda na qualidade 
da água dos mananciais, 
resultando em maior custo 
de tratamento;
• Redução das vazões dos 
mananciais;
• Conflito quanto aos 
diferentes usos da água. 

Proteção dos mananciais de captação 
de água atuais e futuro.
• Recuperação de áreas degradas 
nas bacias de captação;
• Controle do uso do solo urbano, 
expansão urbana e uso da terra 
rural;
• Recuperação de Matas ciliares e 
áreas de APPs.
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5.1.5 Drenagem urbana           

 
Diretrizes

1. Incorporar  ações sustentáveis nos Planos Diretores Municipais;
2. Criar infraestrutura de drenagem urbana em áreas não 
atendidas;
3. Criar mecanismos de controle do uso e ocupação do solo nas 
áreas de mananciais de abastecimento de água atuais e futuros;
4. Estimular a adoção de mecanismos de drenagem sustentável;
5. Mapear as áreas de risco, bem como fortalecer a Defesa Civil.

5.1.4 Resíduos sólidos

Diretrizes

1. Criar linhas de financiamento de aterros sanitários na RMG;
2. Fortalecer consórcios intermunicipais para destino final adequado 
dos resíduos sólidos urbanos;
3. Efetivar mecanismos de controle e fiscalização da disposição 
inadequada de resíduos nas áreas de mananciais;
4. Fortalecimento de ações de Coletas Seletivas;
5. Rever a legislação na RMG para a escolha da localização de Aterros 
Sanitários. 

5.1.3 Esgotamento sanitário
 

 
Diretrizes

1. Elaborar e executar Elaborar e executar o Plano Estadual de 
Saneamento Básico - PESB;
2. Elaborar os Planos Municipais de Saneamento Básico;
3. Ampliar a rede de infraestrutura para coleta, afastamento e 
tratamento do esgoto doméstico;
4. Capacitar a população rural para o melhor manejo do esgoto 
sanitário. 

2. Monitorar o lençol subterrâneo;
3. Estimular ações de recuperação ambiental das bacias;
4. Preservar e conservar os remanescentes florestais;
5. Ampliar as áreas florestais por meio de programas de incentivo 
financeiro;
6. Melhorar o sistema de outorga em todos os mananciais. 

5.1.2 Abastecimento de água
 

 
Diretrizes

1. Implementar um sistema de monitoramento efetivo de estações 
fluviométricas nos cursos d’água que abastecem os municípios;
2. Implementar campanhas para aumento da reservação domiciliar e 
redução de perdas;
3. Atualizar o Plano Gestão da Bacia Hidrográfica do Meia Ponte;
4. Atualizar as informações hidrogeológicas sobre as águas 
subterrâneas;
5. Elaborar um Plano de Contingência para situações de Escassez Hídrica;
6. Modernizar o sistema de monitoramento das vazões outorgadas.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Saturação das redes existentes;
• Redução das vazões disponíveis 
para captação;
• Esgotamento da vazão de poços 
profundos;
• Incapacidade de abastecimento 
para novas áreas de expansão 
urbana.    

• Universalização do atendimento;
• Construção de novos sistemas de 
captação;
• Execução de novas redes de 
abastecimento;
• Integração de vários subsistemas.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

Manutenção e saturação das redes 
existentes.
• Aumento de lançamentos sem 
tratamento nos mananciais;
• Poluição do lençol freático;
• Aumento de casos de doenças de 
veiculação hídrica.

Implantação de novas redes coletoras 
e atendimento das metas do Plano 
Nacional de Saneamento Básico - 
PLANSAB.
• Ampliação da rede de coleta de 
esgotos;
• Construção de ETEs nos municípios 
restantes;
• Controle de qualidade dos efluentes 
nos pontos de lançamento;
• Implantação de sistemas 
alternativos de tratamento em áreas 
menos urbanizadas.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

Aumento da produção de resíduos 
sólidos urbanos 
• Contaminação dos mananciais de 
abastecimento humano;
• Poluição do lençol freático;
• Aumento de casos de doenças com 
veiculação hídrica ou por transmissor 
com contato com o lixo.

Execução do Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS)
• Implantação e adequação de 
Aterros Sanitários;
• Implantação e fortalecimento de 
coleta seletiva nos municípios;
• Estimular a reciclagem e 
reutilização de resíduos;
• Gerenciamento do resíduo da 
construção civil.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

Ampliação da impermeabilização do 
espaço urbano  e expansão das áreas 
de risco.
• Comprometimento da drenagem 
natural;
• Aumento do número de pontos de 
alagamento e inundação;
• Aumento do número de erosões.

Crescimento urbano com a 
implantação de sistemas de drenagem 
sustentável.
• Manutenção do nível freático;
• Manutenção de áreas de 
permeabilidade e infiltração;
• Conservação da vegetação nas 
margens dos cursos  d’água;
• Expansão da área urbana sem 
impactar a situação pré-existente.
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6. Desenvolvimento socioespacial e 
econômico 

6.1 Cenário desejado para a economia  
na RMG

O QUE QUEREMOS?  
 
CENÁRIO GERAL:

Uma Região Metropolitana com crescimento econômico 
equilibrado entre o conjunto de municípios, gerando 
emprego e renda  para seus municípios.

CENÁRIOS ESPECÍFICOS:

• Indústria;
• Serviços;
• Emprego e renda;
• Segurança pública.

6.1.1 Indústria

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

•  Deslocamento de 
plantas industriais das 
indústrias tradicionais 
para polos do interior, 
devido à elevação dos 
custos de produção 
(restrições ambientais, 
problemas de mobilidade, 
dentre outros);
• Elevação da demanda 
por bens industrializados;
• Adensamento do eixo 
Goiânia, Anápolis Brasília;
• Diminuição dos 
incentivos fiscais.

Atração de indústrias com uso mais 
intenso de tecnologias para as áreas 
de adensamento populacional. 
• Ampliação de centros de pesquisas 
para dar suporte a indústrias que 
utilizam conhecimento;
• Melhoria do ambiente de negócios 
para elevar a competividade;
• Melhorar a qualidade da mão de 
obra. 
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Diretrizes

1. Incentivo e promoção do compartilhamento de informações entre 
as instituições do sistema de segurança pública;
2. Fortalecimento da articulação interinstitucional, com intuito de 
promover o alinhamento estratégico da política pública voltada para 
a segurança pública;
3. Garantia do desenvolvimento do capital humano das instituições 
que compõem o sistema de segurança pública;
4. Implantação de políticas de valorização, qualidade de vida, apoio 
social, ético e profissional dos trabalhadores da área de Segurança 
Pública;
5. Prioridade na modernização das estruturas das instituições 
componentes do sistema de segurança pública;
6. Promoção da reestruturação do sistema penitenciário, tornando-o 
mais humanizado e com efetiva capacidade de ressocialização dos 
apenados.

gênero e cor;
3. Estabelecer estratégias conjuntas entre os municípios da RMG de 
desenvolvimento do mercado de trabalho;
4. Criar programas de qualificação e requalificação da mão de obra;
5. Produzir políticas de criação de empregos de mais alta qualidade e 
visando qualificar o futuro profissional;
6. Criar incentivos para todas a atividades produtivas, não apenas a 
indústria;
7. Políticas de deslocamento da mão de obra para os demais municípios 
da RMG além de Goiânia.

6.1.4 Segurança pública

6.1.2 Serviços

 
Diretrizes

1. Criar políticas de desenvolvimento regional procurando diminuir as 
desigualdades econômicas entre os municípios;
2. Produzir as condições para o desenvolvimento regional equilibrado;
3. Promover integração entre a região permitindo o fluxo de pessoas e bens;
4. Criar ambiente para que setores tradicionais incorporem novas 
formas de gestão de forma a se manterem competitivos e assim gerar 
empregos;
5. Construir mecanismos para atração de empresas produtoras e 

usuárias de novas tecnologias;
6. Transformar a região metropolitana em um polo propício a inovação 
com atração de recursos humanos;
7. Fortalecer os centros tecnológicos existentes e incentivar a criação 
de novos centros para melhorar as técnicas de produção e assim elevar 
a produtividade.

6.1.3 Emprego

Diretrizes

1. Criar políticas de inserção no mercado de trabalho em especial de 
jovens;
2. Proporcionar ambiente que reduza as diferenças salariais segundo 

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Ampliação do setor de serviços na 
estrutura produtiva da RMG;
• Expansão de serviços mais 
intensivos em mão de obra, pouca 
utilização de tecnologia e baixa 
produtividade ;
• Adensamento do eixo Goiânia, 
Anápolis Brasília;
• Polo de serviços. 

• Expansão da oferta de serviços 
avançados e modernos - serviços 
profissionais intensivos em 
conhecimento e tecnologia e que 
apresentam alta produtividade. 
Serviços com elevado conteúdo 
intelectual, com capital humano 
especializado. Polo comercial da 
região centro-norte do país;
• Serviços de TI e telecomunicação, 
atividades financeiras e de seguros, 
educação de nível superior ou 
tecnológico, serviços de saúde 
de média e alta complexidade, 
consultoria financeira, em 
planejamento e gestão, sistemas 
logísticos complexos, dentre outros;
• Entreposto comercial das regiões 
sudeste e norte.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Diferenças salariais segundo gênero 
e cor;
• Mercados de trabalho 
heterogêneos;
• Algumas economias atreladas a 
uma única atividade chave;
• Criação de emprego em postos de 
trabalho de baixa qualidade, sem 
rumo profissional definido;
• Concentração dos empregos de 
melhor qualificação e renda em 
poucos municípios, em especial no 
município de Goiânia.

Que a maior parte dos municípios 
possuam alguns setores-chave, que 
consigam gerar postos de trabalho de 
alta renda, em ocupações de elevada 
qualidade socioeconômica.
• Implantação de setores com alta 
capacidade de gerar postos de 
trabalho de melhor qualidade;
• Demanda por mão de obra 
qualificada;
• Mercados de trabalho conectados 
além da capital;
• Elevada participação da iniciativa 
privada;
• Elevada mobilidade de mão de obra 
entre os municípios além da capital.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Altos índices de crimes contra a vida 
nos municípios com maior nível de 
integração à capital;
• Concentração espacial da violência 
letal nos espaços mais vulneráveis;
• Jovens pobres e negros constituem 
o grupo de vítimas preferenciais da 
violência homicida;
• Baixa resolutividade dos inquéritos 
de crimes letais intencionais;
• Escassez de ações de prevenção a 
crimes violentos;
• Elevado sentimento de insegurança 
da população;
• Ausência de políticas de segurança 
pública que envolvam a participação 
da comunidade.

Que a maior parte dos municípios 
possua alguns setores-chave, que 
conseguiam gerar postos de trabalho 
de alta renda, em ocupações de mais 
elevada qualidade socioeconômica.
• Intensificação da atuação policial 
nos territórios de maior incidência de 
crimes contra a vida;
• Implantação do programa “Goiás 
pela Vida“;
• Atuação prioritária em territórios 
carentes e com foco nos grupos mais 
vulneráveis, especialmente os jovens;
• Ampliação e modernização da 
polícia técnico científica;
• Ações conjuntas com outras esferas 
do poder público que promova a 
efetiva redução da sensação de 
insegurança da população.
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2. Realização de concurso público para os profissionais da educação e 
fomentar recursos para valorização do magistério, bem como para a 
infraestrutura das unidades de ensino;
3. Criar as infraestruturas para escolas compatíveis com essa 
modalidade bem como inserir no plano de carreira dos profissionais 
de educação sistema de dedicação exclusiva com vencimentos 
compatíveis com o regime de trabalho.

6.1.7 Educação superior

Diretrizes

1. Oferta de cursos de graduação em localidades da RMG com 
demanda social para os cursos, efetivados por IES já existentes (UFG, 
UEG e IFs, centralmente);
2. Que as IES já existentes (UFG, UEG e IFs, centralmente), ampliem 
seus programas de pós-graduação (mestrado) para os professores 
da Educação Básica, em articulação com a CAPES, FAPEG e outras 
agências capazes de fomentar a formação continuada dos professores.

6.1.6 Educação básica

 
Diretrizes

1. Ampliar as condições de mobilidade das áreas centrais das cidades 
de Goiânia e Aparecida de Goiânia com as área periféricas permitindo 
acesso às escolas dos locais de trabalho e dos locais de residência;

6.1.5 Segurança alimentar e nutricional

Diretrizes

1. Fortalecimento das ações de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) já desenvolvida pelo Conselho Estadual de  Segurança 
Alimentar e Nutricional de Goiás (CONESAN-GO);
2. Publicidade dos dados referentes à segurança alimentar dos 
municípios goianos, em especial dos que compõe da RMG;
3. Estímulo e apoio à produção e oferta de produtos oriundos da 
agricultura familiar principalmente na rede varejista, o que inclui 
balanço de preços para concorrência justa – no âmbito da RMG;
4. Instituição de ações e estímulo à produção de alimentos orgânicos 
na RMG;
5. Instituição de ações e estímulo à agricultura urbana na RMG;
6. Ações pactuadas entre os municípios da RMG à fim de disseminar 
os valores estabelecidos para a SAN;
7. Instituição de cooperação interfederativa para instituição e 
articulação entre os COMSEAS (Conselhos Municipais de Segurança 
Alimentar e Nutricional).

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Impactos negativos na saúde e 
renda da população decorrente da 
aquisição e consumo de alimentos 
(industrializados em detrimento dos 
alimentos in natura);
• Enfraquecimento da produção de 
alimentos pelos pequenos produtores 
– agricultura familiar;
• Enfraquecimento e/ou ausência de 
programas nacionais de Segurança 
Alimentar e Nutricional - SAN, uma 
vez que não há um planejamento 
para a Região Metropolitana de 
Goiânia.

• Implantação de programas voltados 
para a RMG criando uma Política 
Metropolitana de SAN - à fim de 
erradicar a fome e a desnutrição, 
promover o consumo consciente 
e subsídios aos produtores da 
agricultura familiar;
• Apoio às atividades rurais, 
sobretudo nos minifúndios à fim 
de incentivar e colaborar com a 
agricultura familiar; 
• Apoio do mercado e das grandes 
redes varejistas à fim de apoiar e 
dar oportunidades aos produtos de 
origem da agricultura familiar; 
• Consumo alimentar consciente para 
ampliação da qualidade de vida da 
população da RMG. 

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Centralidade da educação superior 
em Goiânia;
• Potencial centralidade da educação 
superior em Aparecida de Goiânia;
• Alta demanda de pós-graduação 
pelos professores da educação 
básica em decorrência dos baixos 
percentuais de professores com pós-
graduação na maioria dos municípios 
da RMG.

• A existência de  Instituições de 
Ensino Superior distribuída pela RMG 
considerando as altas densidades 
populacionais, consolidando novas 
centralidades de IES;
• Que os professores da educação 
básica sejam portadores de 
mestrado, no mínimo.

Cenário Tendencial  
(O que teremos?)

Cenário Desejável  
(O que queremos?)

• Redução de escolas da rede estadual 
de ensino nos municípios de maior 
índice populacional - Goiânia e 
Aparecida de Goiânia entre 2007 a 
2014;
• Redução de matrículas na rede 
estadual de ensino na maioria dos 
municípios da RMG e Redução de 
docentes na rede estadual de ensino 
na maioria dos municípios da RMG 
entre 2007 a 2014;
• Criação, nos últimos anos, de 
Institutos Federais em municípios 
da RMG, descentralizando o ensino 
federal  em Goiânia;
• Baixos índices de matrículas em 
estabelecimento de tempo integral na 
maioria das redes de ensino da RMG, 
2014;
• Pequena taxa de distorção idade-
série no município de Goiânia, 2013;
• Elevadas taxas de distorção idade-
série na maioria dos municípios da 
RMG, acentuadamente maior no 
ensino médio.

• Manutenção de escolas existente 
nas áreas centrais da RMG e 
ampliação de vagas para o noturno; 
• Ampliação de vagas na rede Estadual 
ampliação do quadro docente e 
respectiva valorização do profissional 
da educação;
• Manutenção do jovem na escola 
com motivações ao acesso ao 
conhecimento;
• Existência e disponibilidade de 
escolas em tempo integral em 
consonância com as demandas sociais 
para esse tipo de escola;
• Manutenção dos alunos na idade 
série ao longo de toda Educação 
Básica com ensino de qualidade.




